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vista a prestação de serviço de interesse público realizado pela Prefeitura Municipal de Cornélio

Procópio, onde os objetos da contratação atenderão a demanda interna administrativa.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do
 DFD,

contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e objetivo da licitação, forma de

contratação e condições de execução, gestão e fiscalização do contrato, revisão 
de preços,

extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os 
elementos

exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.

2. DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos

que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à

análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a minuta do contrato.

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão pública,

definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, encaminha
mento e

elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e classificação da proposta,

habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, pedido de esclarecimentos e

impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma

clara e com a devida observância do determinado na Lei nº 14.133/2021.

Tendo a minuta do Ata de Registro de Preços as seguintes cláusulas: documentos, objeto,

obrigações da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, preço, pagamento, entrega e

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, 
extinção do contrato,

casos omissos, publicações e eleição de foro.

Nesta esteira a minuta do Edital do processo licitatório estabelece
 a modalidade de

licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se

encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns,

com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição ob
jetiva e usualmente

encontrados no mercado, cf. o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021.

3. CONCLUSÃO

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n° 14.133/2021,

especialmente quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos 
ditames

da NLLC, razão pela qual conclui-se pela aprovação e opina-se pelo prossegu
imento do

processo, com a observância desde já das publicações e do prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis

para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso I, alínea "a" da

Lei nº14.133/2021.

São os termos do parecer, reitera-se, meramente opinativo e orientador, que submetemos

à decisão superior hierárquica.

capermamds
Vanessa Gomes Fernandes

Procuradora do Município
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